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O ano de 2020 ficará marcado pelos impactos negativos que a situação pandémica 

gerou a todos os níveis da nossa sociedade. As fortes restrições à mobilidade e a 

obrigatoriedade do teletrabalho também tiveram um impacto relevante na forma 

como as formações passaram a ser desenvolvidas. A partir de abril de 2020 todas 

as ações de formação decorreram de forma on-line, perspectivando-se o mesmo 

para todo o ano de 2021. Mesmo neste contexto adverso, verificou-se em 2020 

uma diversidade nas matérias abordadas, algumas das quais não diretamente 

associadas a questões técnicas de auditoria, mas relevantes para um melhor 

desempenho e diversificação no conhecimento dos ROC e dos técnicos que com 

eles colaboram. A formação é, e continuará a ser, um dos pilares fundamentais para 

a melhoria da qualidade dos trabalhos realizados e, consequentemente, dos 

serviços prestados aos clientes. 

É, pois, fundamental que a OROC continue a permitir o acesso efetivo à formação 

profissional por parte dos ROC e respetivos colaboradores, adequando a oferta 

formativa às suas necessidades e alargando as matérias a abordar. 

O plano agora proposto para 2021 assenta no pressuposto da formação decorrer 

toda em contexto on-line. Assim, o plano poderá vir a ser ajustado caso se verifique 

a possibilidade da ocorrência de formações presenciais. 

É nossa intenção promover as ações de formação destinadas aos ROC e aos seus 

colaboradores junto de outros profissionais, nomeadamente diretores e 

colaboradores de departamentos financeiros de entidades públicas e empresariais, 

consultores, reguladores e técnicos de instituições financeiras ou seguradoras.  

 

 

 

 



 
 

Assim, o plano será baseado nas seguintes grandes linhas de atuação: 

 

Normas Internacionais de Auditoria 

 

• Guias de aplicação nas diversas fases do trabalho de auditoria: i) planeamento de 

auditoria, materialidade, avaliação de risco, procedimentos analíticos e 

substantivos, avaliação do ambiente de controlo, conclusão e relato de auditoria 

• Incidência sobre aspectos específicos de auditoria a sistemas, controlos e 

processos informáticos, associados à avaliação do ambiente de controlo e das 

implicações na preparação da informação financeira 

• Amostragem e implicações na conclusão dos testes de auditoria 

• Continuidade (avaliação dos impactos COVID) 

• Auditoria a áreas especificas das demonstrações financeiras 

• Guias de Aplicação Técnica – implementação e eventuais atualizações 

• Normas de Auditoria para outros trabalhos de garantia de fiabilidade e serviços 

relacionados 

• Auditoria Interna 

 

Matérias Regulamentares de relevância para a profissão 

 

• Prevenção do Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo; 

• Aviso n.º 3/2020, do Banco de Portugal – impactos no Órgão de Fiscalização 

• Regulamentos da CMVM (nomeadamente Regulamentos que impliquem deveres 

de reporte por parte dos ROC (Regulamento n.º 2/2020)Responsabilidade dos ROC 

em EIP 

 

 

 

 

 



 
Qualidade e organização profissional 

 

• Implementação da ISQC1, abrangendo o sistema interno de qualidade para 

pequenos e médias SROC’s e ROC individual 

• Sessões de reflexão decorrentes dos resultados do processo de controlo de 

qualidade da OROC e da CMVM 

 

Contabilidade e Relato Financeiro 

 

• Normas nacionais dirigidas ao setor empresarial e ao setor público 

• Normas internacionais, nomeadamente a IFRS 9, IFRS 15, IFRS 16 

• Atualização de normas internacionais de contabilidade que tiveram alterações 

recentes e as que venham a sofrer alterações 

• Consolidação de contas 

 

Fiscalidade 

 

• Orçamento de Estado 

• Obrigações fiscais e parafiscais de interesse para as entidades objeto de revisão de 

contas, incluindo em matéria de rendimentos pessoais 

• Preços de transferência 

• Benefícios Fiscais 

 

Direito  

• Código das Sociedades Comerciais – artigos específicos relevantes para os ROC 

• Código do Mercado de Valores  

• Código da Contratação Pública 

• Processo Extraordinário de Viabilização de Empresas (PEVE) 

• Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE) 

• Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em atraso 



 
• Governo das sociedades  

• Regime do Beneficiário Efetivo 

• Regulamento da proteção de dados 

• Legislação laboral 

 

Componente tecnológica 

• Apresentação de softwares próprios da profissão para documentação do trabalho 

• Plataformas associadas à PBCFT 

• Promoção de ações de formação enquadradas no ambiente tecnológicoatual 

destinadas a enquadrar a profissão do revisor no ambiente comunicacional atual. 

 


